
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 79.271 - SP (2011/0268073-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : J A A DE O 
ADVOGADO : PLÍNIO VINÍCIUS RAMACCIOTTI 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGUIMENTO 
NEGADO. AGRAVO. PRAZO. CINCO DIAS. ARTIGO 28 DA LEI Nº 8.038/1990 E SÚMULA 
699/STF INALTERADOS PELA LEI Nº 12.322/2010 E PELA RESOLUÇÃO Nº 451/2010. 
CITAÇÃO DE JULGADO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RETROATIVIDADE DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL PARA REDUZIR PRAZO RECURSAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. 

1. Não obstante a edição da Resolução nº 451/10 pelo Supremo Tribunal Federal, o prazo 
para a interposição de agravo contra decisão denegatória de recurso especial, em matéria 
criminal, não deixou de ser de cinco dias. 
2. O objeto dessa Resolução, mesmo em sua redação original, ampliava o alcance da Lei 
nº 12.322/10 aos recursos criminais apenas no que diz respeito à desnecessidade de 
formação do instrumento, e não quanto ao prazo para a interposição deles, que continuou 
sendo de cinco dias. 
3. Assim, a Lei nº 12.322/10 não modificou referido prazo para os recursos criminais e o 
julgamento da questão de ordem no recurso extraordinário nº 639.846/SP apenas e 
tão-somente corroborou esse entendimento, mantendo incólumes o artigo 28 da Lei nº 
8.038/90 e a Súmula 699/STF. 
4. Além disso, a citação desse julgado na decisão agravada foi feita à título de reforço de 
argumentação, não havendo se falar em retroatividade de entendimento jurisprudencial 
para reduzir prazo recursal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) 
e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Gilson Dipp e Laurita Vaz.
Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 79.271 - SP (2011/0268073-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

A hipótese é de agravo regimental interposto contra a decisão de fl. 1069, 

proferida nestes termos:

Trata-se de agravo interposto por J. A. A. de O., contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que não admitiu o 
processamento do recurso especial.
De plano, verifico que o presente recurso não preenche as 
condições de admissibilidade, por ser intempestivo.
Com efeito, constata-se que a decisão agravada foi disponibilizada 
no Diário de Justiça Eletrônico em 15/6/2011, fl. 1.021, sendo 
considerada publicada no primeiro dia útil seguinte, iniciando-se o 
prazo recursal em 17/6/2011 e encerrando em 21/6/2011, sendo que 
a petição do agravo foi protocolizada somente em 27/6/2011, fl. 
1.023, fora, portanto, do prazo legal de cinco dias.
Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária 
realizada em 13/10/2011, resolvendo questão de ordem, por maioria, 
pacificou o entendimento no sentido de que, mesmo na vigência da 
Lei nº 12.322/2010, permanece válido o disposto na Súmula nº 699 
(Informativo nº 644), a qual dispõe:

O prazo para interposição de agravo, em processo penal, é de 
cinco dias, de acordo com a Lei nº 8.038/1990, não se 
aplicando o disposto a respeito nas alterações da Lei nº 
8.950/1994 ao Código de Processo Civil.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.
Publique-se.

O agravante chama atenção para o fato de que o agravo em recurso 

especial foi interposto antes do julgamento da questão de ordem no agravo em recurso 

extraordinário nº 639.846/SP e por isso a conclusão do referido julgado não poderia 

retroagir para reduzir o prazo recursal de dez para cinco dias. 

Por fim, pugna pelo reconhecimento da tempestividade do recurso pois ao 

tempo de sua interposição o prazo era regido pela Lei nº 12.322/2010.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 79.271 - SP (2011/0268073-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não merece prosperar, devendo a decisão agravada ser mantida 

por seus próprios fundamentos.

Não obstante a edição da Resolução nº 451/2010 pelo Supremo Tribunal 

Federal, o prazo para a interposição de agravo contra decisão denegatória de recurso 

especial, em matéria criminal, não deixou de ser de cinco dias. 

O objeto dessa Resolução, mesmo em sua redação original, ampliava o 

alcance da Lei nº 12.322/2010 aos recursos criminais apenas no que diz respeito à 

desnecessidade de formação do instrumento, e não quanto ao prazo para a interposição 

deles, que continuou sendo de cinco dias. 

Assim, a Lei nº 12.322/10 não modificou referido prazo para o agravo em 

matéria criminal, e o julgamento da questão de ordem no recurso extraordinário nº 

639.846/SP apenas e tão-somente corroborou esse entendimento, mantendo incólumes o 

artigo 28 da Lei nº 8.038/1990 e a Súmula 699/STF. 

Além disso, a citação desse julgado na decisão agravada foi feita à título de 

reforço de argumentação, não havendo se falar em retroatividade de entendimento 

jurisprudencial para reduzir prazo recursal.   

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0268073-8 AREsp 79.271 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00436245820018260554  436245820018260554  5540120010436240  993070667451

EM MESA JULGADO: 07/02/2012
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J A A DE O
ADVOGADO : PLÍNIO VINÍCIUS RAMACCIOTTI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J A A DE O
ADVOGADO : PLÍNIO VINÍCIUS RAMACCIOTTI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) e Jorge 

Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Gilson Dipp e Laurita Vaz.
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